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RESUMO 

 

Em 2020, assistiu-se a discussões acerca do Decreto nº10.502, de 30 de setembro, que instituía 

a “Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com aprendizado ao longo 

da vida”, a qual foi suspensa pelo Supremo Tribunal Federal meses depois de ser 

implementada, por apresentar inconstitucionalidade, indo contra a ideia de inclusão e 

incentivando matrículas de alunos com deficiências nas instituições especializadas. Esse fato 

gerou inúmeras discussões acerca da Educação Especial em contrapartida à Educação 

Inclusiva. Mediante essas discussões, este trabalho objetivou verificar as concepções de 

docentes atuantes nas escolas municipais de Rodeiro-MG sobre a dicotomia educação especial 

versus educação regular inclusiva. Para tanto, adotou-se uma pesquisa quantitativa, utilizando 

a Escala Likert. Os resultados, obtidos através do software Excel, apontaram que, para os 

professores investigados, a educação especial é a mais qualificada para atender alunos com 

deficiência, mas que ela apresenta viés segregador. Além disso, a educação inclusiva, no 

ensino regular, é entendida por eles como uma possibilidade e não uma prioridade para alunos 

com deficiência, pois é despreparada devido à falta de investimentos na área e ausência de 

políticas públicas que incentivem a inclusão.  
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A inclusão de alunos com alguma deficiência, seja ela de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, tem sido um assunto bastante relevante no âmbito escolar. Entretanto, 

a relação deficiência e escola tem um percurso histórico repleto de entraves, se for considerado 

que, no decorrer da história da humanidade, pessoas com algum tipo de deficiência, em 

diferentes sociedades, foram consideradas incapazes de aprender (MENDES, 2006).   

Segundo Mendes (2006), apenas na década de 1960, a partir dos movimentos sociais 

pelos direitos civis, a sociedade começou a refletir sobre as ações segregadoras e a 

marginalização das minorias. Com isso, a segregação se tornou uma ação intolerável, 

proporcionando discussões sobre a integração escolar. A autora menciona que a integração era 

vista como benefício tanto para os alunos portadores de deficiências, que participariam das 

atividades escolares e aprenderiam com outros alunos, quanto para seus companheiros, que 

assimilariam sobre as diferenças, promovendo a aceitação.  

Nas últimas décadas, a inclusão de alunos no ensino regular se tornou cada vez mais 

questionada. Para Camargo (2008), a inclusão é um conceito que se baseia em valores éticos 

como a aceitação da diferença, valorização individual de cada pessoa, diversidade humana, 

aprendizagem pela cooperação, tendo como princípios gerais a presença do aluno com 

deficiência no ensino regular, a adequação da escola às necessidades de todos os alunos e as 

condições da pessoa com deficiência em sala de aula.   

Todavia, para que ocorra uma verdadeira inclusão, é necessário entender o real 

significado de incluir. Miranda (2018) reflete que muitos confundem integração com inclusão, 

e esclarece que na educação, a integração é a mera presença de alunos com deficiência na escola 

regular, a qual se dá pela tentativa de adaptação desse aluno ao ambiente, a fim de aproximá-lo 

de uma conduta “normal”. Já na inclusão, a escola visa adaptar o currículo de forma flexível 

para garantir qualidade de aprendizagem a todos os alunos, respeitando as suas diferenças.  

A partir dessa compreensão, para que a inclusão escolar aconteça, é necessário um 

trabalho em equipe. Os professores devem contar com a comunidade escolar para que possam 

estruturar conhecimentos e destrezas necessários, materiais didáticos adequados, metodologias 

adaptadas, entre outros. Além disso, apoios extraescolares são imprescindíveis, como o da 

sociedade civil e do governo. Inclusive, o Estado deve se manifestar através das legislações e 

das políticas de ações, com o objetivo de amparar a inclusão escolar (DENARI, 2008). 

Em relação ao Estado brasileiro, este tem ampliado tanto as legislações quanto as 

políticas públicas para a promoção da inclusão de pessoas com deficiência, especialmente nas 

últimas décadas. Trata-se de um esforço das diversas frentes sociais, que buscam cobrar do 
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governo o acesso de todas as pessoas, de forma igualitária, à escola, ao mercado de trabalho e 

ao exercício da cidadania (DENARI, 2008). 

Entre as legislações, em 30 de setembro de 2020, o Presidente da República Jair Messias 

Bolsonaro, assinou o decreto nº 10.502 que institui a “Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao longo da vida” (BRASIL, 2020). O decreto alterou 

a linha legislativa sobre a inclusão que até então o país seguia, a qual enfatizava o ensino regular 

como prioridade nas matrículas de alunos com deficiência, passando a deixar a critério dos pais 

a opção de matricular os filhos em escolas especiais ou regulares inclusivas. Entre outras 

mudanças, permitiu ainda a criação de salas especiais pelas instituições e a alocação de um 

professor de apoio em salas regulares (BRASIL, 2020).  Devido a esses pontos, o decreto sofreu 

inúmeras críticas de especialistas e diversos setores da área da educação e inclusão, como, por 

exemplo, da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), sendo, então, suspenso 

pelo Tribunal Superior Federal (STF) em dezembro de 2020 (BRASIL, 2020).   

A referida lei, mesmo depois de sua suspensão, reacende discussões sobre a Educação 

Inclusiva em contraposição à Educação Especial. Na presente pesquisa, entende-se por 

Educação Especial aquela que se opõe à Inclusiva, tendo em vista que nela o teor pedagógico 

perde espaço para o viés terapêutico, ocorrendo em classes especiais ou instituições especiais 

(BRASIL, 2020).  

A partir dessa fundamentação, em um contexto diferente do legislativo, mas afetado por 

este, questiona-se: como docentes municipais da cidade de Rodeiro-MG percebem a dicotomia 

entre Educação Regular Inclusiva e Educação Especial? Coerentemente, este estudo tem por 

objetivo geral verificar as concepções de docentes atuantes nas escolas municipais de Rodeiro-

MG sobre a dicotomia educação especial versus educação regular inclusiva, considerando que 

pode haver diferentes níveis de conhecimento e experiências sobre a inclusão, ao mesmo tempo 

em que pode haver diferentes opiniões e reflexões acerca da relação deficiência e escola.   

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O embasamento teórico adotado aqui está relacionado aos estudos que tratam sobre a 

perspectiva histórica da inclusão, a legislação que ampara a inclusão no decorrer dos anos e o 

conceito de educação especial e inclusiva, conforme apresentado a seguir.  

 

2.1 A inclusão em uma perspectiva histórica 
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A percepção de pessoas em relação a algum tipo de deficiência, seja física, mental ou 

sensorial passou por muitas mudanças durante a existência humana. Segundo Mendoza e 

Mendoza (2017), a deficiência, em diferentes períodos históricos, foi explicada de diversas 

formas, de castigo divino a justificativas científicas, deixando o indivíduo deficiente à mercê 

de práticas de execução, de marginalização ou de exclusão. Conforme afirmam os autores, 

enquanto na Antiguidade Clássica, por fatores estéticos e políticos, a pessoa que possuísse 

algum tipo de deficiência era considerada defeituosa e sofria abandono e extermínio, na Idade 

Média, as deficiências eram compreendidas pelo ponto de vista religioso, pela influência de 

satanás ou como uma punição pelos pecados cometidos pelos pais. 

De acordo com Alves (2020), ainda na era Medieval, a Igreja Católica, sob a égide do 

Cristianismo, passou a ter uma visão diferente sobre a deficiência, pois essa era entendida como 

um instrumento de Deus para despertar nos homens a caridade. O indivíduo com deficiência, 

não mais exterminado, tornou-se segregado na sociedade. 

Com o surgimento do Renascentismo, movimento cultural, artístico e intelectual, que 

ocorreu entre meados do século XIV e final do século XVI, ocorreu uma mudança na concepção 

do homem, valorizando o indivíduo e suas potencialidades. De acordo com Santos (2008, 

p.488):  

Pensamentos que influenciaram nas transformações referente às pessoas com 

deficiência, nesta época era defendido a igualdade de direitos e os deficientes eram 

contemplados com essa ideia de igualdade, passou-se a desenvolver ações que visava 

dar assistência a esse público mesmo que timidamente.  

 

Apesar disso, Pereira (2020) relata que, entre os séculos XVI e XIX, as pessoas com 

deficiências ainda eram encaradas como pessoas doentes, por isso eram mantidas separadas da 

sociedade em asilos ou conventos. Foi nesse contexto que surgiu o primeiro hospital 

psiquiátrico da Europa, que não passava de uma prisão sem atendimento especializado. Apesar 

dos avanços na medicina da época, que possibilitaram tratar os pacientes com maiores recursos, 

os deficientes ainda eram mantidos em condições de isolamento.  O autor acrescenta que as 

escolas regulares não aceitavam alunos com deficiências, pois eles eram considerados doentes 

e isso fez surgir escolas ou classes especiais, mas com intuito médico e não pedagógico.  

Em contraposição a essa segregação, em 1940 surge o paradigma da integração que, ao 

questionar as práticas existentes, buscava integrar crianças com deficiências ao ambiente 

regular de ensino.  Contudo, nesse novo olhar sobre a deficiência, o indivíduo integrado é quem 

deveria se adaptar às situações e aos diferentes contextos, pois não havia preparos ou 

especialização para receber o aluno com deficiência em sala de aula. Por isso, uma crítica que 
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se faz é que a integração garantia a aceitação do indivíduo ao meio, mas não ações que 

promovessem a sua permanência (SANTOS, 2017).  

Na sequência, a década de 1960 foi marcada pelo “Movimento pelos Direitos Civis”, 

nome que se dá a luta dos negros norte-americanos por seus direitos como cidadão de um país. 

Esse movimento incentivou também a criação de programas que visavam reparar erros do 

passado, assegurando oportunidades econômicas e educacionais a negros, mulheres e grupos 

discriminados (BRITANNICA, 2021), o que inclui pessoas com deficiência.  

Na atualidade, busca-se que o indivíduo com algum tipo de deficiência não seja somente 

integrado, mas incluído na sociedade. A inclusão, de acordo com Brandenburg e Luckmeier 

(2013), acontece por processo de reconhecimento e adaptação entre alunos com deficiência e 

sociedade. Na escola, a instituição passa a assumir as mudanças em relação às atitudes 

discriminatórias, visando proporcionar uma atualização nas práticas pedagógicas para enfrentar 

barreiras dentro e fora da sala de aula. De acordo com os autores, para que haja mudanças na 

adaptação, no currículo escolar e na formação profissional, é necessário primeiro modificar a 

mentalidade.  

Neste trabalho, entende-se que a verdadeira inclusão é, conforme Freire (2008), um 

processo. Esse não é somente educacional, mas também político e social, de forma a garantir 

com que grupos, antes descriminados, tenham direitos iguais de exercerem a sua participação 

na sociedade a qual pertencem, de forma a serem aceitos e respeitados, independentemente de 

suas diferenças.  

 

2.2 A inclusão pelo ponto de vista legislativo: de Salamanca ao contexto brasileiro 

Há diversas leis e decretos que asseguram os direitos à educação e promovem a inclusão 

das pessoas com deficiência. Ao mesmo tempo, novas leis e diretrizes têm surgido, agregando 

novos conhecimentos e valores, com vista a promover qualidade de vida e a verdadeira inclusão 

das pessoas com deficiência.   

Um marco importante no contexto legislativo voltado aos direitos de pessoas com 

deficiência é a Declaração de Salamanca (1994), documento organizado durante a “Conferência 

Mundial sobre Educação Especial”, na cidade de Salamanca, na Espanha. O documento tem 

por finalidade oferecer orientações para formular e reformar políticas educacionais e ações para 

a promoção da inclusão. Assim, o Estado deve assegurar a educação de pessoas com deficiência 

como parte integrante do sistema educacional, resguardando os princípios, políticas e práticas 

na área das necessidades educacionais inclusivas (BRASIL, 1994). Em conformidade com a 

declaração, o Brasil passou a constituir leis e estruturar ações inclusivas.  
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Em 1996, a lei nº 9.394, de 20 de dezembro, a qual estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), determinou a garantia ao direito à Educação para todos, sem 

distinção. Em seu art. 2º, a referida lei estabelece que educação é responsabilidade tanto da 

família como do Estado e tem por base a liberdade e a solidariedade humana, com objetivo de 

promover o desenvolvimento do educando de forma a prepará-lo para exercer a cidadania e 

qualificá-lo para o trabalho (BRASIL, 1996). 

A LDB se mostra em sintonia com a Constituição Federal Brasileira de 1988, a qual 

defende o direito ao acesso à escola e a responsabilização conjunta da família e do Estado 

(BRASIL, 1988). Se a educação é determinada como um direito de todos, isso significa dizer 

que não deve haver qualquer tipo de exclusão ou segregação no ambiente escolar.   

Além dessas determinações, ao longo dos anos foram surgindo legislações e decretos, 

com a finalidade de garantir direitos à educação a todos. O Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro 

de 1999, regulamentou a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispunha sobre a Política 

Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência e consolidou as normas de proteção, 

assegurando direitos básicos, incluindo o acesso à educação de forma igualitária (BRASIL, 

1999). 

Em dezembro de 2000, foi instituída a Lei nº 10.098, visando à promoção da 

acessibilidade para pessoas com deficiência física ou mobilidade reduzida, cuja principal 

contribuição se deu no acesso às vias e espaço públicos, com adaptações necessárias para 

atender esses indivíduos. Isso incluiu também o espaço escolar, que deveria suprimir barreiras 

e obstáculos, além de ajustar o ambiente às necessidades das pessoas com deficiência física.  

Quanto aos níveis de ensino, a Resolução CNE/ CEB nº 2, de 11 de fevereiro de 2001, 

instituiu as chamadas “Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica”, 

garantindo a todos os níveis e modalidades de ensino o atendimento educacional especializado 

nos diferentes sistemas de ensino e com qualidade (BRASIL, 2001). 

Ao mesmo tempo, o Decreto nº 3.956, de 8 de outubro de 2001, promulgou a 

“Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Pessoas com deficiência”, reafirmando que elas têm os mesmos direitos humanos e liberdades 

fundamentais como outras pessoas, incluindo o de não sofrer discriminação (BRASIL, 2001). 

Ainda em 2001, a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro, aprovou o Plano Nacional de Educação 

(PNE) que, em resumo, trouxe um capítulo sobre a Educação Especial em que resguardava a 

importância de as Escolas Regulares serem integradoras, com apoio à diversidade, enquanto as 

escolas especiais ofereceriam apoio àqueles com necessidades educacionais especiais no 

processo de integração no Ensino Regular (BRASIL, 2001). 



7 
 

No ano seguinte, o Decreto nº 10.436, de 24 de abril de 2002, tornou-se um marco 

histórico para a comunidade surda, pois trouxe o reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais 

(Libras) como meio legal de comunicação e expressão, incluindo os diversos recursos 

associados ao seu uso. A partir de então, o poder público deveria garantir formas 

institucionalizadas de apoiar o uso da Libras como meio de comunicação das comunidades 

surdas (BRASIL, 2002). 

Em 2004, o Ministério da Educação (MEC), por meio da Secretaria de Educação 

Especial, elaborou o documento “Classe Hospitalar e Atendimento Pedagógico Domiciliar”, 

para estruturar ações políticas de organização do sistema de atendimento educacional em 

ambientes hospitalares e domiciliares, assegurando, assim, o acesso à educação básica e à 

atenção a necessidades educacionais especiais, o que contribui para o desenvolvimento e a 

aprendizagem do educando (BRASIL, 2004). 

Acrescenta ainda que, no ano de 2004, ocorreu a instituição do Programa de 

Complementação ao Atendimento Educacional Especializado às Pessoas Portadoras3 de 

Deficiências (PAED) pela Lei nº 10.845, de 5 março, com a finalidade de garantir a 

universalização do atendimento especializado de educandos com deficiências os quais não 

tinham permissão para  integração em classes comuns do ensino regular; além disso, essa lei 

promoveu, progressivamente, a inserção de alunos com deficiências nas classes comuns de 

ensino regular (BRASIL, 2004).  

Outro parâmetro legislativo importante no âmbito da inclusão, é o Decreto nº 5.626 de 

22 de dezembro de 2005 que regulamentou a Lei nº 10. 436, de 24 de abril de 2002. O decreto 

determinou a inserção da Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação 

de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, fonoaudiologia, em 

instituições públicas e privadas e como disciplina optativa nos cursos de outras áreas (BRASIL, 

2005). 

Em um contexto mais amplo sobre a inclusão, em 2007, o MEC, através da Secretaria 

da Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão, apresentou a Política Nacional 

de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, com o objetivo de garantir o 

acesso, a participação e a aprendizagem dos alunos com deficiências, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas 

 
3 Apesar de a lei utilizar a expressão “pessoa portadora de deficiência”, salienta-se que, atualmente, adota-se a 

expressão “pessoa com deficiência”. É importante compreender que circula no âmbito legislativo federal uma 

PEC 57/2019 que visa incorporar aos textos constitucionais a terminologia pessoa com deficiência e atualizar os 

textos legislativos (BRASIL, 2019). 
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de ensino a garantir a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até o 

ensino superior; atendimento educacional especializado; continuidade da escolarização nos 

níveis elevados do ensino; formação especializada para professores; participação da família e 

comunidade; acessibilidade no transporte; ambiente; comunicação, etc. (BRASIL, 2007). 

Em 2009, a Resolução nº 4 instituiu as diretrizes operacionais para o atendimento 

Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica, sendo essa uma modalidade da 

Educação Especial cujo objetivo é a formação do aluno por meio de recursos e serviços de 

acessibilidade, eliminando as barreiras para o desenvolvimento da aprendizagem e sua 

participação na sociedade (BRASIL, 2009).  

No âmbito dos direitos das pessoas com deficiência, o Decreto nº 6.949, de 25 de agosto 

de 2009, promulgou ainda a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiências com a finalidade de promover e garantir os direitos humanos e liberdades 

fundamentais das pessoas com deficiências e o respeito pela dignidade humana (BRASIL, 

2009). 

Em relação às avaliações de estudantes com deficiência intelectual, a nota técnica nº 

6/2011 do MEC/SEESP/GAB defendeu que o processo de avaliação da escola deve ser 

diversificado, objetivando a aprendizagem e não a classificação, tendo em conta as 

especificidades de cada indivíduo, cabendo à instituição criar estratégias que favoreçam o 

aprendizado de cada aluno (BRASIL, 2011). 

Quanto ao autismo, a Lei nº 12. 764, de 27 de dezembro de 2012, instituiu a “Política 

Nacional de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro Autista” e 

estabeleceu um conjunto de orientações para sua realização, garantindo direitos como à vida 

digna e à integridade física, proteção, acesso a serviços de saúde, medicamentos, diagnóstico 

precoce; e, também, garantindo acesso à educação, à moradia, ao acompanhamento 

especializado em sala de aula, ao mercado de trabalho, à assistência social, entre outros 

(BRASIL, 2012). 

Em 2014, o Decreto nº 8.368, de 2 de dezembro, regulamentou a Lei nº 12.764 de 27 de 

dezembro de 2012, que institui a “Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 

Transtorno do Espectro Autista”, aplicando os direitos e obrigações presentes na Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências e seu Protocolo Facultativo, 

promulgados pelo Decreto nº 6. 949, de 25 de agosto de 2009, e na legislação pertinente às 

pessoas com Deficiências (BRASIL, 2014).  

Com atenção à inclusão de pessoas com deficiência, em 2015, a lei nº 13.146, de 6 de 

julho, instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência, com o objetivo de estimular a igualdade 
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dos direitos das pessoas com deficiência, proporcionando a inclusão social e a cidadania 

(BRASIL, 2015).  

Como se pode observar, o aparato legislativo tem se ampliado ano a ano no Brasil, 

especialmente com foco na inclusão escolar. Entretanto, em 2020, o Decreto nº 10.502, de 30 

de setembro, trouxe uma reviravolta nas reflexões sobre essa temática, instituindo a “Política 

Nacional de Educação Especial: equitativa, inclusiva e com aprendizagem ao longo da vida”. 

Essa se afirma na garantia dos direitos à educação e ao atendimento educacional especializado 

aos educandos com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação (BRASIL, 2020).  

 

2.3 Escola Regular Inclusiva versus Escola Especial 

Nos estudos acerca da deficiência é importante refletir que, embora a Escola Regular 

Inclusiva e a Escola Especial tenham finalidades semelhantes, os conceitos educacionais 

aplicados são diferentes.  

A Educação Especial, segundo Glat e Fernandes (2005), tomou diversos contornos ao 

longo da história. Inicialmente, foi tida como uma área de conhecimento, em que as atividades 

tinham como base um modelo clínico. A deficiência era conceituada como uma doença, por 

isso, mesmo em ambientes educacionais, adotava-se uma abordagem fortemente influenciada 

pela área terapêutica. Por isso, as instituições especializadas focavam mais em oferecer 

acompanhamentos de profissionais como fisioterapeutas, psicólogos, entre outros, do que 

propriamente na oferta do ensino.  

Um marco importante da concepção desse modelo é a apresentação da monografia de 

Carlos Eiras, com o título: “A educação e tratamento médico-pedagógico de idiotas”, no 4º 

Congresso Brasileiro de Medicina e Cirurgia, em 1900. O trabalho de Eiras sugeria a 

necessidade de escolarizar deficientes intelectuais. Foi a partir do interesse médico por essa 

inserção que a educação especial, a princípio, traçou seus passos no país (MENDES, 2010). 

Mendes (2010) afirma que após a segunda Guerra Mundial, a educação escolar se 

popularizou e discussões que tentavam romper com o tradicionalismo da abordagem 

educacional influenciaram o movimento da criação da escola-novista no Brasil. Ainda assim, 

nesse modelo “a penetração da psicologia na educação, e o uso de testes de inteligência passou 

a ser difundido” (MENDES, 2010, p.96). A autora explica que, em decorrência, em 1939 cria-

se uma escola para crianças excepcionais, na Fazenda do Rosário, idealizada por Helena 

Atipoff, psicóloga que fazia parte desse movimento. Percebe-se que, mesmo tentando 
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implementar um olhar inovador sobre a educação, neste período a perspectiva terapêutica 

reforçou a segregação da deficiência.  

Para Mendes (2010), do Estado Novo à Segunda República, o país experimentou 

reformas educacionais diversas, mas que no campo da deficiência se caracterizaram pelo 

assistencialismo e pela institucionalização da filantropia, com a criação, por exemplo da 

primeira escola especial da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), em 1954.   

Anos depois, em 1961, tem-se o marco legislativo das ações do poder público em relação 

à Educação Especial, a Lei nº4.024, que insere a atenção à deficiência a nível da política 

nacional. “A partir de então, foram cerca de 30 anos de uma política tida como rígida pelo 

princípio ‘de integração escolar’, até emergir o discurso da ‘educação inclusiva’ ou da ‘inclusão 

escolar’ no país, a partir de meados da década de noventa” (MENDES, 2010, p.106).  Essa 

discussão, por mais que tenha repercutido em políticas públicas e legislações, especialmente, 

com a Declaração de Salamanca (1994), não resolveu as amplas discussões entre a Educação 

Especial e a Educação Regular Inclusiva.  

Nessas reflexões, é preciso que se faça uma diferenciação entre Educação Especial, no 

modelo de segregação, em que há espaços criados para, pedagogicamente, com amparo de 

equipes e uma perspectiva clínico terapêutica, tratar pessoas com deficiência como classes ou 

instituições próprias para essas pessoas, e a Educação Especial, que se propõe, dentro de um 

ambiente escolar regular, uma tentativa de inclusão com apoio de profissionais como os de 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). De acordo com Mendes (2006), essa segunda, 

apresenta um paradoxo da inclusão, tendo em vista que adota um modelo americano, por isso, 

segundo a autora: 

Lidar com uma ideologia que é importada, sendo que a sua adoção, ao mesmo tempo 

em que apresenta um alinhamento ao modismo, é também uma questão de valor e, 

portanto, de um imperativo moral para as sociedades democráticas. Além disso, não 

se pode negar a conotação política do movimento pela inclusão escolar como 

estratégia potencial para ampliar o acesso à escola pública para crianças e jovens com 

necessidades educacionais especiais, e talvez promover o avanço necessário na 

educação especial e da educação em geral no país. (MENDES, 2006, p.401).  

 

Para a autora, a inclusão escolar é um conceito ambíguo e desde seu surgimento, na 

década de 1990, até os dias de hoje, o seu significado passou de uma ideia relacionada à prática 

de inclusão de pessoas com deficiência em salas comuns para suporte, com diversos tipos de 

apoio na escola regular (MENDES, 2006). A educação inclusiva, paralelo ao que propõe a 

educação especial, visa a que todos os alunos frequentem o ensino regular, compreendendo que 

é possível o aprendizado de alunos com deficiência em sala de aula, mudando pensamentos 
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excludentes que levam a pensar na incapacidade de aprender desses alunos (NETO, 2018); 

entretanto, com suporte especial, conforme Mendes (2006) pontua.   

Para Rosa (2020), a inclusão no ensino regular visa proporcionar a diversidade, 

garantindo que todos aprendam juntos, mas não será eficaz se as escolas não disponibilizarem 

estrutura adequada para os professores exercerem um trabalho de qualidade. As dificuldades 

que o ensino regular encontra para exercer com eficácia a inclusão, são: a falta de recursos, 

desvalorização da profissão do professor e salários baixos, turmas com grandes números de 

alunos, falta de capacitação e investimentos, entre outros. Isso corrobora a afirmação de Mendes 

(2006) de que para a inclusão ocorrer, é necessário o financiamento educacional.  

Essas discussões tornam-se mais acirradas à medida em que novas proposições, projetos 

de leis e decretos vão surgindo, a exemplo do decreto nº 10.502, de 2020, aprovado e suspenso, 

que será apresentado a seguir.   

 

2.3.1 O Decreto nº 10.502, de 2020: reflexões 

Com o Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, diversas frentes relacionadas à 

educação e à inclusão lançaram depoimentos negativos, repudiando as diretrizes e questionando 

alguns fatores que, segundo elas, não promovem verdadeiramente a inclusão.  

Um exemplo é o da comunidade científica vinculada à Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva (ABRASCO) que lançou na data de 6 de outubro de 2020 uma nota de repúdio ao 

referido Decreto. Segundo a Associação, o decreto fere a Constituição Brasileira, uma vez que 

possibilita a segregação de pessoas com deficiência, justificando a inclusão de pessoas especiais 

em ambientes especializados, dando aos pais a autonomia de escolherem o que é melhor para 

os filhos em relação à educação em seu Art. 6º. A nota lançada pelo site também relata que o 

Decreto legitima formatos educacionais na contramão de práticas inclusivas, violando os 

direitos humanos, excluindo e segregando a partir de argumentos como o da insuficiência da 

escola, não garantindo o direito da convivência com as diferenças presentes em sala de aula 

(ABRASCO, 2020) 

Coerente com a perspectiva da Abrasco (2020), o Fórum Nacional de Educação 

Inclusiva (FONEI) lançou uma nota de convite à reflexão sobre o Decreto nº 10.502, em 13 de 

outubro de 2020. A nota explica que a Constituição cidadã de 1988, visando à proteção especial 

de grupos historicamente discriminados e excluídos, valida a Convenção do Direito das Pessoas 

com Deficiências. Afirma também que a Constituição de 1988 diz que a Educação é direito de 

todos, não pertence à pessoa adulta responsável pelo estudante, nem ao Estado ou à sociedade, 

sendo um direito do indivíduo (GRABOIS, 2020).  
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É válido compreender que o Art. 2º do referido decreto esclarece alguns termos 

utilizados, definindo, por exemplo, a Educação Especial como aquela que deve ser oferecida na 

rede regular de ensino aos educandos com deficiências, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, sendo essa oferta preferencial.  Outras 

terminologias utilizadas são:  

escolas especializadas - instituições de ensino planejadas para o atendimento 

educacional aos educandos da educação especial que não se beneficiam, em seu 

desenvolvimento, quando incluídos em escolas regulares inclusivas e que apresentam 

demanda por apoios múltiplos e contínuos; classes especializadas - classes 

organizadas em escolas regulares inclusivas, com acessibilidade de arquitetura, 

equipamentos, mobiliário, projeto pedagógico e material didático, planejados com 

vistas ao atendimento das especificidades do público ao qual são destinadas, e que 

devem ser regidas por profissionais qualificados para o cumprimento de sua 

finalidade. (BRASIL, 2020, p.7). 

 

Segundo Bento (2020), analisando o Capítulo V do Decreto, dos serviços e dos recursos 

da Educação Especial, a criação de escolas especializadas fora do ensino regular pode ser 

considerado inconstitucionalidade material, pois vai contra os princípios do Tratado 

Internacional assinado pelo Brasil, que defende que não se pode tirar o aluno da Escola Regular 

pela justificativa do grau de deficiência.  

Outro órgão que se manifestou foi o Instituto Jô Clemente, que no dia 01 de outubro de 

2020 também lançou uma nota de opinião sobre o Decreto nº 10.502. Segundo o Instituto, 

crianças, sejam elas com deficiência ou não, aprendem em tempos e formas diferentes, assim 

como qualquer pessoa no processo de desenvolvimento humano e de aprendizagem. 

Acrescenta, também, que as vivências em coletividade são desafiadoras para todos, mas não é 

pertinente que alunos da Educação Inclusiva sejam separados dos demais, uma vez que se 

aprende no coletivo.  

Pouco depois do decreto entrar em vigor, o STF suspendeu-o, por empenho do Partido 

Socialista Brasileiro (PSD) que alegou que esse não proporciona a inclusão e, sim, uma forma 

de segregar alunos com deficiência. Justificou ainda que “A Política Nacional de Educação 

Especial” vai contra o modelo de inclusão quando não enfatiza a prioridade da educação no 

ensino regular.  

Um dos pontos levantados pelo STF foi a influência que o decreto poderia causar nas 

matrículas de um novo período letivo em instituições fora do Ensino Regular, pois, para o 

Supremo, o decreto fragiliza as políticas de inclusão de alunos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades no ensino regular. Por isso, justifica-se a sua 

suspensão, sofrendo a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) (BRASIL, 2020). 

 



13 
 

3 METODOLOGIA 

 

Kauark (2010) afirma que a metodologia é a explicação detalhada, minuciosa e exata de 

todo o caminho desenvolvido no trabalho científico. Por isso, nesta etapa delineia-se o presente 

estudo, suas características e técnicas adotadas.  

Esta pesquisa possui abordagem quantitativa que é “indicada para responder a 

questionamentos que passam por conhecer o grau e a abrangência de determinados traços em 

uma população, esta também é uma forma de estar sensível aos problemas sociais” (PEREIRA; 

ORTIGÃO, 2016, p.69). Fantinato (2015) complementa que a pesquisa quantitativa busca 

mensurar os dados analisados, centrando-se na objetividade.    

Este estudo se caracteriza, também, por sua natureza básica, uma vez que busca gerar 

novos conhecimentos sem finalidade prática. É, também, um estudo descritivo, por apresentar 

fatos e fenômenos de determinada realidade (FANTINATO, 2015).  

Adota, também, o procedimento bibliográfico que, de acordo com Zanella (2006), faz 

uso de fontes que têm como vantagem permitir ao pesquisador uma cobertura mais ampla, 

buscando coletar dados e informações em livros, artigos de periódicos, dissertações, 

monografias e teses. 

A população desta pesquisa é composta pelos docentes das três escolas municipais 

localizadas em Rodeiro/MG, sendo duas de Educação Infantil e uma de Ensino Fundamental - 

anos iniciais, totalizando 48 professores. De acordo com Gil (1999), entende-se por população 

um grupo que possui interesses e características comuns.  

Mediante autorização já concedida pelas referidas instituições, todos os docentes 

receberam o convite e o link para a participação, resultando em uma amostra do tipo não-

probabilística, por conveniência, pois reuniu os indivíduos da população que estão disponíveis 

para participar (GIL, 1999).  

Para a coleta de dados, foi elaborado um questionário fechado, sendo esse 

disponibilizado no Google forms – ferramenta gratuita de aplicação de questionários pela 

Internet e enviado aos participantes por e-mail ou WhatsApp, conforme orientação das diretoras 

dos locais pesquisados.  

O questionário foi elaborado com itens de Likert, totalizando 14 itens em forma de frases 

afirmativas e cinco perguntas sociodemográficas. Por elas, o sujeito avaliado expressou seu 

grau de concordância, estruturado em uma escala do tipo ímpar, de 5 pontos, que teve, entre as 

opções de respostas:   duas alternativas positivas, duas negativas e uma neutra, com formatos 
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fixos para medir opiniões e atitudes, determinando o nível de concordância ou discordância 

(CUNHA, 2007).  

Os níveis possíveis de respostas foram então: 1) discordo totalmente, 2) discordo, 3) 

indiferente (ou neutro), 4) concordo e 5) concordo totalmente. A pesquisa será realizada pelo 

nível de medição ordinal, que visa classificar as respostas através de variáveis (CARVALHO, 

2019).  

A tabulação dos dados foi realizada via software Excel, para análise dos dados ordinais, 

pois dessa forma foi possível apresentar os resultados em formatos de tabela ou gráficos, 

correlacionando-os com a bibliografia sobre o tema investigado.  

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

         Apresenta-se aqui os resultados do estudo desenvolvido, contendo os níveis de 

concordância dos professores às afirmativas apresentadas, sobre a educação especial e educação 

inclusiva, através das variáveis: Educação Especial, Ensino Regular Inclusivo, Investimentos 

na educação regular inclusiva, Políticas públicas para a inclusão, Dicotomia Educação Especial 

versus Educação Inclusiva e o Decreto nº 10.502/2020.  

          Participaram da pesquisa 31 professores das Escolas Municipais de Rodeiro, dentre os 

quais 96,8% são do sexo feminino e 3,2% do sexo masculino, todos com experiência na área 

educacional.  

 

4.1 Educação Especial e Ensino Regular Inclusivo 

Na relação Educação Especial e Ensino Regular Inclusivo, os resultados apontaram que 

a maioria dos participantes concordam (61,3%) que a Educação Especial é a mais qualificada 

para receber alunos com deficiência em comparação ao Ensino Regular Inclusivo. Entretanto, 

incoerentemente, a maioria também concorda (54,8%) que as instituições ou classes especiais 

promovem a segregação de pessoas com deficiência. Essa contradição pode ser explicada pelo 

caráter ambíguo sobre a ideia de inclusão descrito por Mendes (2006). Por isso, é preciso ainda, 

segundo Neto (2018), que se entenda que a inclusão na educação requer que todos os alunos 

possam frequentar o ensino regular e não serem direcionados a escolas ou classes especiais, 

pois isso se configura como segregação.  

Sobre se a educação em escolas especiais ou classes especiais não substitui o ensino 

regular no aspecto pedagógico, 35,5% dos professores concordam com essa perspectiva e, 
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próximo a eles, estão os que discordam, com 32,3%, deixando bem divididas as opiniões. 

Ademais, 9,7% concordaram totalmente com a afirmativa e 22,6% preferiram não opinar e 

permaneceram neutros.  Essa divisão de opiniões ressalta a necessidade de compreender que a 

educação inclusiva oferecida no ensino regular não é somente para promover a socialização dos 

alunos com deficiência, mas oferecer aprendizado de qualidade e contribuir para o 

desenvolvimento de todos, promover o respeito à diversidade e ajudar os alunos com suas 

dificuldades, conforme preconiza Neto (2018).  

   Sobre a matrícula das crianças com deficiência, fato muito discutido no decreto 

nº10.502, de 2020, é relevante observar os dados do Gráfico 1, a seguir. 

 

Gráfico 1: Educação Especial e Educação Regular Inclusiva 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020 

Observando o Gráfico 1, nota-se que a maioria dos professores discorda que as 

matrículas dos alunos com deficiência sejam realizadas apenas em instituições ou classes 

especializadas.  Além disso, nota-se que para parte dos professores, o ensino regular é uma 

possibilidade, mas não uma prioridade no ensino de alunos com deficiência. Neste sentido, é 

importante elencar que a linha legislativa sobre a inclusão que o país segue enfatiza a prioridade 

do ensino regular para alunos com deficiência, como é o caso da Constituição Federal Brasileira 

de 1988 e a LDB de 1996, que diz em seu Art.4 que o atendimento educacional especializado 

para alunos com deficiências em todos os níveis e modalidades de ensino deve ser 

preferencialmente na rede regular de ensino (BRASIL, 1996). 

Sobre Ensino Regular Inclusivo, pode-se perceber que os professores encaram a 

inclusão nas escolas regulares como ineficazes e integradoras, pois ao analisar as afirmativas 

“a inclusão não ocorre em sala de aula do ensino regular de forma eficaz” e “ainda vivemos em 

um processo de integração nas escolas, ou seja, sem adaptações necessárias para receber os 

alunos com deficiência”, a maioria (67,7%) concordou com ambas.     
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É preciso compreender, contudo, que a integração escolar “espera” que os alunos tentem 

se aproximar o máximo possível do “normal”, para serem inseridos no ambiente escolar, 

enquanto a inclusão busca entender as diferenças. Neste aspecto, Miranda (2018, p. 299) explica 

que entender o conceito de diferença e igualdade é essencial para a inclusão, pois: 

                                      Todos   são   iguais   em   direitos   formalmente, mas historicamente alguns foram 

mais iguais que outros. Portanto, para garantir o acesso a esses direitos, precisam ser 

tomadas ações que “desigualam”. Ao terem acesso à escola, os indivíduos necessitam 

que suas diferenças sejam reconhecidas e contempladas nas práticas escolares, sem 

inferiorizá-las, compará-las ou tentar moldá-las a um padrão preconcebido. 

(MIRANDA, 2018, p.299). 

           Logo, para desenvolver uma educação inclusiva de qualidade é necessário mudanças na 

organização em vários níveis do sistema educativo, desde as mudanças na sala de aula, no 

currículo, até as mudanças no processo de ensino aprendizagem (FREIRE,2008). Para que isso 

ocorra, são necessárias políticas públicas que favoreçam o trabalho de inclusão e investimentos 

adequados e, especialmente, que a escola, a família e os educadores compreendam o que é 

inclusão. 

4.2 Investimentos na educação regular inclusiva e Políticas públicas para a inclusão 

          São necessários investimentos para que se possa trabalhar com a inclusão nas escolas 

regulares; assim pensam os 71% dos professores que concordaram que “a falta de investimentos 

interfere na inclusão de alunos com deficiência na sala de aula''. Além dos 29% dos professores 

que concordaram totalmente com essa afirmativa.  

          Sobre essa questão, Rosa (2020) explica que a falta de recursos, de preparação de 

professores e as salas de aulas lotadas são um dos desafios da inclusão de alunos no ensino 

regular, resultado de um sistema precário nas redes públicas de ensino. Além de desestimular o 

trabalho docente, causa receio aos pais de alunos com deficiências de confiar na eficácia do 

sistema inclusivo. Mendes (2006) acrescenta que os alunos deficientes que têm acesso ao ensino 

regular não recebem uma educação apropriada, devido à falta de profissionais qualificados, 

recursos necessários e à predominância de serviços que segregam, muitas vezes, por descaso 

do poder público.  

Além das questões de investimentos, conforme Gráfico 2 a seguir, a maior parte dos 

professores que participaram da presente pesquisa concordam que as leis e decretos são 

essenciais para o trabalho inclusivo em sala de aula.  
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Gráfico 2: Melhoria do trabalho em sala de aula devido às Leis e Decretos 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2020 

           Sobre as legislações que visam promover a inclusão, Denari (2008) se posiciona 

afirmando que as políticas públicas não podem deixar de garantir: especializações dos 

professores e capacitação continuada, relação profissional de professores do ensino regular com 

profissionais da educação especial, oferta de vagas, sensibilização do ministério público em 

relação à inclusão e a participação da família como elemento necessário.  

          Entretanto, é preciso destacar que algumas políticas públicas implementadas sob o 

discurso de defesa da educação inclusiva nem sempre oferecem ferramentas que auxiliam na 

evolução da luta pela inclusão, como o caso do Decreto nº 10.502/2020, que foi considerado 

como um retrocesso à ideia da inclusão escolar e, apesar de suspenso, deixou discussões acerca 

da educação especial em contrapartida à educação inclusiva.  

 

4.3 Decreto nº10.502/2020 e a dicotomia Educação Especial versus Educação Inclusiva 

         Ao serem apresentados à afirmativa “o Decreto nº10.502, de 2020, se implementado, 

marcaria um retrocesso na luta pela inclusão”, 45,2% dos professores concordaram com a 

afirmativa, 6,5% concordaram totalmente, 29% permaneceram neutros e 19,4% discordaram. 

Assim como vários especialistas e sites que defendem a inclusão, como o caso da Associação 

Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO) e o Fórum Nacional de Educação Inclusiva 

(FONEI), a maioria dos professores encaram o Decreto como uma legislação que, se 

implementada, andaria na contramão da inclusão.  

         Em nota de repúdio lançada pela ABRASCO em 2020, a associação rejeita qualquer ação 

que marque o retrocesso pelos direitos e requer avanços para uma sociedade mais justa. Para 

eles, o passo não é modificar legislações já vigentes, mas sim entender como transformar os 
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problemas em aprendizagem, com avanços em investimentos, pesquisas e conhecimentos, 

através de implementação de políticas públicas de inclusão (ABRASCO, 2020).  

Os participantes analisaram ainda a afirmativa “se o Decreto nº 10.502/2020 não fosse 

suspenso, marcaria a desistência de muitos alunos com deficiência de se incluir no ensino 

regular”. Para essa proposição, a maioria dos professores (54,8%) concordou e 6,5% 

concordaram totalmente. Isso demonstra que os participantes (maioria) compreendem a 

importância da suspensão do referido decreto.  

Além disso, os professores participantes acreditam (77,4% concordam e 22,6% 

concordam totalmente) que “a educação especial e a educação inclusiva devem trabalhar juntas 

no desenvolvimento e aprendizagem dos alunos com deficiência.” Apesar disso, a maioria dos 

professores discordam que nesse trabalho a educação inclusiva seja a prioridade, como mostra 

o Gráfico 3, a seguir: 

Gráfico 3: Educação Especial como prioridade 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2020 

 

       Pode-se perceber que em relação às afirmativas apresentadas aos professores, a maioria 

deles discorda quanto à prioridade de alunos com deficiência no ensino regular, o que foi bem 

discutido através do Decreto nº10.502/2020, quando coloca aos pais a opção de escolher onde 

matricular os filhos com deficiência, retirando a prioridade da matrícula da pessoa com 

deficiência no ensino regular.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Esta pesquisa teve como objetivo geral realizar um estudo, sob a ótica dos docentes das 

escolas municipais de Rodeiro-MG, atuantes na Educação Infantil e no Ensino Fundamental 

anos iniciais, sobre a dicotomia educação especial, ofertada em instituições especializadas, e 

educação inclusiva, realizada na rede regular de ensino.  

Conclui-se que em relação à educação especial, os docentes a encaram como a mais 

qualificada para atender os alunos com deficiências, uma vez que é melhor preparada, com 

profissionais especializados e estrutura adequada, mas também concordam, como abordado nas 

discussões apresentadas através do Decreto nº 10.502 de 30 de setembro de 2020, que a 

educação especial, ofertada em instituições ou classes especiais é segregadora, mantendo os 

alunos com deficiência separados dos demais. No que diz respeito à educação inclusiva ofertada 

no ensino regular, os professores a encaram como uma possibilidade para os alunos com 

deficiência, mas não uma prioridade.  

A inclusão no ensino regular é vista pelos professores como despreparada devido à falta 

de recursos, de profissionais qualificados e de capacitação para atender esses alunos, apontando 

que isso é reflexo da falta de investimentos tanto na educação como em políticas públicas que 

apoiem um melhor trabalho de inclusão no ensino regular. O que ocorre na sala de aula do 

ensino regular é a integração, em que alunos com deficiência estão somente inseridos na escola, 

pois a escola regular não está preparada para a inclusão.  

A pesquisa revela, sob o ponto de vista dos professores, a percepção de que, para os 

alunos com deficiência, de um lado, tem-se a educação especial, com certa estrutura, mas 

segregadora, e do outro, a educação inclusiva, visando à equidade mediante a diversidade, mas 

ainda despreparada para colocar em prática a verdadeira inclusão.  
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APÊNDICE I 

 

QUESTIONÁRIO 

PROFESSORES QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO 

FUNDAMENTAL, ANOS INICIAIS, DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE 

RODEIRO/MG 

 

Prezado (a) Professor(a), 

Meu nome é Natália Martins Caetano, sou aluna de Pedagogia no Centro Universitário 

Governador Ozanam Coelho, o UNIFAGOC, da cidade de Ubá-MG. Estou realizando uma 

pesquisa sobre a dicotomia entre Educação Especial e Educação Inclusiva que foi reacendida a 

partir do decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020, atualmente suspenso. 

Sua participação e colaboração respondendo ao questionário é de extrema importância 

para a realização dessa pesquisa. Seus dados e respostas são apresentados em total sigilo, a 

realização tem duração em torno de 10 minutos.  

 

DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

1) Nome:___________________________________________________________________ 

2) Data de Nascimento: ___/___/___ 

3) Sexo: ( ) F ( ) M 

4) Tempo de atuação profissional: ________________________________________________ 

5) Escola em que atua __________________________________________________________ 

 

A) Grupo de pergunta 1: Percepções dos docentes sobre a educação especial. 

Variável: Educação Especial 

Entende- se por Educação Especial aquela ofertada em Instituições especializadas, como 

APAEs por exemplo.  

1- A educação especial é a mais qualificada para receber alunos com deficiência.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  
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2 - Alunos com deficiência deveriam ser matriculados apenas em escolas especiais ou classes 

especiais.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

3- A educação em escolas especiais ou classes especiais não substitui o ensino regular no 

aspecto pedagógico.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

4- As instituições ou classes especiais promovem a segregação de pessoas com deficiências.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

Grupo de perguntas 2: Percepções dos docentes sobre a educação inclusiva.  

Variável: Ensino Regular Inclusivo. 

5- A educação inclusiva na escola regular é prioridade no ensino de alunos com deficiência.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

  

6- A inclusão não ocorre em sala de aula do ensino regular de forma eficaz. 

( ) Concordo totalmente. 
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( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

7- Ainda vivemos em um processo de integração nas escolas, ou seja, sem adaptações 

necessárias para receber os alunos com deficiência. 

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

  

Variável: Investimentos na educação regular inclusiva. 

8- A falta de investimentos interfere na inclusão de alunos com deficiência na sala de aula. 

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

Variável: Políticas Públicas para inclusão. 

9- Criação de leis e decretos que promovam a inclusão garante melhor trabalho em sala de aula.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente. 

 

Grupo de perguntas 3: Percepções sobre a educação especial X Inclusão. 

Variável: Dicotomia 

10- A educação especial e a educação inclusiva devem trabalhar juntas no desenvolvimento e 

aprendizagem dos alunos com deficiência. 

( ) Concordo totalmente. 
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( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

11- A educação especial e a educação inclusiva são paralelas uma à outra não se misturando. 

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

12- A educação inclusiva deve ser prioridade na educação das crianças com deficiência, 

enquanto a educação especial deve auxiliar no desenvolvimento clinico.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  

 

Grupo de perguntas 4: Decreto 10.502 de 30 de setembro de 2020. 

Variável: Decreto 10.502 

O Decreto 10.502 de 30 de setembro de 2020 instituía a Política Nacional de Educação Especial: 

Equitativa, Inclusiva e com Aprendizagem ao longo da vida, que em um de seus artigos deixava 

a critérios dos pais escolherem onde matricular seus filhos, Escolas Especializadas ou ensino 

Regular, e a criação de classes especiais pelas instituições.  

13- O decreto 10.502, se implementado, marcaria um retrocesso na luta pela inclusão.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente.  
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14- Se o Decreto 10.502 não fosse suspenso, marcaria a desistência de muitos alunos com 

deficiência de se incluir no ensino regular.  

( ) Concordo totalmente. 

( ) Concordo. 

( ) Indiferente. 

( ) Discordo. 

( ) Discordo totalmente. 


